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…um acordo, ato ou omissão 
intencionais, visando uma 

alteração irregular do resultado 
ou do desenrolar de uma 
competição desportiva…



CONVENÇÃO
SOBRE A MANIPULAÇÃO  
DE COMPETIÇÕES DESPORTIVAS

QUAL É O OBJETIVO DA CONVENÇÃO?
■ Facilitar a coordenação nacional e a cooperação internacional face às ameaças 
de manipulação de competições desportivas, quer ocorram em associação com 
atividades criminais ou apostas desportivas, quer não.

■ Definir um conjunto de normas e medidas a nível internacional, tendo em 
vista a sua implementação pelas autoridades públicas, organizações desportivas 
e operadores de apostas, a fim de prevenir e combater a manipulação de com-
petições desportivas.

■ Estabelecer um quadro internacional para a monitorização destas medidas.



QUAIS AS OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS  
DE ACORDO COM A CONVENÇÃO? 
■ Esta convenção será o primeiro instrumento internacional juridica-
mente vinculativo de luta contra os resultados desportivos combinados 
para os Estados que decidam ratificá-la.

■ As Partes são convidadas a:

 3 promover medidas preventivas e coordenar as 
atividades das autoridades públicas relevantes, 
organizações desportivas e operadores de apostas;

 3 identificar uma plataforma nacional encarregada 
de lançar alertas e trocar informações sobre apostas 
irregulares e suspeitas a nível nacional e internacional;

 3 nomear um ou vários representantes para o Comité 
de Seguimento da Convenção, responsável(/eis) pela 
monitorização e eficaz implementação da convenção;

 3 assegurar que a manipulação das competições 
desportivas, quando esta envolva coerção, corrupção 
ou fraude, tal como definidas no direito interno, 
seja sancionada penal e disciplinarmente;

 3 considerar a adoção dos meios mais adequados de luta 
contra os operadores de apostas desportivas ilegais.



CONVENÇÃO ABERTA À ASSINATURA
 3 A Assembleia Parlamentar expressou o seu parecer 
sobre a convenção através de um relatório dirigido 
ao Comité de Ministros, na primavera de 2014.

 3 O Grupo de Relatores do Comité de Ministros (GR-C) 
aprovou a convenção no dia 8 de julho de 2014.

 3 Os Delegados dos Ministros adotaram a 
convenção no dia 9 de julho de 2014.

 3 A convenção foi aberta à assinatura, por ocasião da 
13ª Conferência dos Ministros responsáveis pelo 
Desporto do Conselho da Europa, em Magglingen, 
Suíça, no dia 18 de setembro de 2014.



O QUE PODEM FAZER OS ESTADOS?
■ Os Estados Partes na Convenção Cultural Europeia e os que participa-
ram nas negociações para a redação da Convenção sobre a Manipulação 
das Competições Desportivas poderão assinar a Convenção.

■ Outros Estados poderão expressar interesse através de carta diri-
gida ao Secretariado do Conselho da Europa. Dois meses mais tarde, 
após consulta discreta e informal aos Estados membros, será enviada ao 
Comité de Ministros uma proposta de convite aos países interessados, 
que serão então autorizados a assinar a Convenção.

APOIE A ASSINATURA DA CONVENÇÃO

■ Contacto: sport@coe.int
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O Conselho da Europa é a principal organização de defesa dos direitos humanos no continente. 
Tem 47 Estados membros, 28 dos quais são também membros da União Europeia. Todos os Estados 
membros do Conselho da Europa assinaram a Convenção Europeia dos Direitos do Homem, um 
tratado que visa proteger os direitos humanos, a democracia e o Estado de direito. O Tribunal 
Europeu dos Direitos do Homem controla a implementação da Convenção nos Estados membros.

O Acordo Parcial Alargado sobre o Desporto (EPAS) é 
um acordo entre vários Estados-membros do Conselho 
da Europa (36 no dia 1 de janeiro de 2015) que 
decidiram cooperar no domínio das políticas do 
desporto. Enquanto acordo “alargado”, o EPAS está 
aberto a Estados não-membros do Conselho da Europa. 
Os seus trabalhos são conduzidos em cooperação com 
as organizações interessadas, em particular com 
representantes do movimento desportivo.

www.coe.int


